Parecer n° 292 , de 2004

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, sobre o Projeto de lei n°. 49, de 2001.
O Deputado Eli Corrêa Filho submete à apreciação da Assembléia Legislativa o Projeto de lei n°. 49, de 2001, que proíbe as empresas concessionárias de serviço público de comunicações de cobrarem ligações realizadas há mais de 30 (trinta) dias e não inseridas em conta telefônica.

No período regimental de pauta, o projeto não recebeu emendas, tampouco substitutivos (fls.05).

Relator Especial que substituiu a Comissão de Constituição e Justiça, analisando a matéria sob os aspectos que compete àquele órgão técnico, concluiu pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade da medida, apresentando parecer favorável à tramitação do projeto.

Tendo a Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor igualmente deixado de se pronunciar no prazo que lhe é regimentalmente fixado, o Senhor Presidente da Casa, atendendo ao solicitado pelo autor, nos termos do artigo 61 da X Consolidação do Regimento Interno, designou-me Relator Especial para, em substituição àquela Comissão, elaborar parecer sobre o mérito da propositura.

É objetivo do projeto sob exame proibir a cobrança pelas empresas concessionárias de serviço público de comunicações de ligações realizadas há mais de trinta dias e não inseridas na conta telefônica anterior, com a alegação de que tal procedimento lesa o consumidor.

De fato, a justificativa que acompanha o projeto é convincente em relação à afirmação de prejuízo do consumidor na conduta adotada pelas empresas concessionárias. Assim, no aspecto de mérito, concordo com a pretensão do projeto, que merece ser acolhido.

O parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n°. 49, de 2.001.

a) Dimas Ramalho – Relator Especial 

